
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.416 - PR (2019/0002648-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : AIR CAVALIM 
ADVOGADO : ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS  - PR082320 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com fulcro na alínea a, do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 262/263):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. AFASTADA. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. DATA 
INICIAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. 
LIMITAÇÃO AO TETO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
20/98 E 41/03. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. REGRAS VIGENTES. 
MENOR E MAIOR VALOR-TETO. LIMITADORES 
EXTERNOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. CONSECTÁRIOS DA 
SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Caso de readequação do valor da prestação a partir da 
entrada em vigor dos novos tetos, não fluindo o prazo 
decadencial.
2. Aplicação do entendimento do STJ no sentido de que a 
propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas 
para a propositura da ação individual. Em relação ao 
pagamento de parcelas vencidas, a prescrição quinqüenal tem 
como marco inicial o ajuizamento da ação individual (Aglnt no 
REsp 1.642.625/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12-6-2017).
3. Os benefícios limitados ao teto do regime geral de 
previdência passam a observar o novo limite introduzido pelas 
Emendas Constitucionais n°s 20/1998 e 41/2003, sem que 
importe em ofensa ao ato jurídico perfeito.
4. Incidência do Tema STF n° 930: Os benefícios concedidos 
entre 5.10.1988 e 5.4.1991 não estão, em tese, excluídos da 
possibilidade de readequação aos tetos instituídos pelas 
Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003. Eventual 
direito a diferenças deve ser aferido no caso concreto, conforme 
os parâmetros já definidos no julgamento do RE n. 564.354.
5. Aplicação do entendimento do STF no RE 564.354 
também aos benefícios com data de concessão anterior ã 
Constituição Federal de 1988, em face da compatibilidade do 
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regramento, que sempre distinguiu salário de benefício do valor 
do benefício.
6. O salário de benefício é patrimônio jurídico do segurado, 
razão porque deve ser calculado de acordo com os elementos 
obtidos durante a vida contributiva, de modo que o menor e 
maior valor-teto são caracterizados como elementos externos, 
eis que implicam em limitação ao valor global calculado, 
incidindo diretamente na renda mensal inicial, como etapa 
posterior à apuração do salário de benefício, a teor do previsto à 
época no art. 28 do Decreto n° 77.077/1976 e no art. 23 do 
Decreto n° 89.312/1984.
7. Possível postergar a comprovação da limitação ao teto 
para a fase de execução.
8. Critérios de correção monetária e juros de mora conforme 
decisão do STF no RE n° 870.947, DJE de 20-11-2017 e do STJ 
no REsp n°1.492.221/PR, DJe de 20-3-2018.
9. Os honorários advocatícios são devidos pelo INSS no 
percentual de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a 
data da sentença de procedência ou do acórdão que reforma a 
sentença de improcedência, nos termos das Súmulas 111 do STJ 
e 76 do TRF/4a Região, considerando as variáveis do artigo 85 
do CPC.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 287).

Aponta o recorrente violação aos arts. 516 e 1.022, II, do CPC/2015, 5º da 

Lei 5.890/73, art. 28 do Decreto 77.077/76, 40 do Decreto 83.080/7, 23, II, do Decreto 

89.312/84, 103, caput, da Lei 8.213/91. Sustenta, em síntese: (I) negativa de prestação 

jurisdicional; (II) a ocorrência da decadência do direito à revisão, a qual deve ser contada 

a partir da publicação das ECs 20/98 e 41/2003; (III) que não se aplicam os tetos 

constitucionais estabelecidos pelas ECs 20/98 e 41/03 a benefícios concedidos em 

momento anterior à Constituição Federal de 1988; e (IV) que a forma de cálculo da 

revisão deve ser definida na fase de conhecimento. 

Devidamente intimada, a parte recorrida apresentou contrarrazões ao 

recurso especial, conforme petição de fls. 308/337.

É O RELATÓRIO.  SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO. 

A irresignação não comporta acolhida. 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 

1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A seguir, cumpre destacar que esta Corte tem afastado a incidência do 

prazo decadencial nas hipóteses em que o pedido de revisão de benefício previdenciário 

consista na aplicação dos novos valores dos tetos definidos nas Emendas Constitucionais 

20/1998 e 41/2003, na medida em que se tratam de normas supervenientes à data da 

concessão do benefício, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TETOS 
PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO 
ART. 103 DA LEI 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos,
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se 
tratando de direito oriundo de legislação superveniente ao ato de 
concessão de aposentadoria, não há falar em decadência. 
3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as 
EC's 20/98 e 41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o 
afastamento da decadência.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 14/05/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.  REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA AFASTADA.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o 
vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 
aplica-se somente aos casos em que o segurado busca a revisão 
do ato de concessão do benefício previdenciário.
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3. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo 
legal ao caso dos autos - revisão da renda mensal no intuito de 
que sejam observados os novos valores do teto definido nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 
reajustamento da renda mensal inicial - é inadequada, 
porquanto o autor requer aplicação de normas supervenientes à 
data da concessão do benefício.
. A Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 6 de agosto de 2010, 
corrobora tal entendimento: "art. 436. Não se aplicam às 
revisões de reajustamento e às estabelecidas em dispositivo 
legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 103 e 
103-A da Lei 8.213, de 1991".
5. Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão 
geral, nos termos art. 543-B, § 3º,  do CPC, afirmou que  "não 
ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 
Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 
Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 
antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a 
observar o novo teto constitucional" 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.506.092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015)

Quanto à tese de que não seriam aplicáveis os tetos constitucionais ao caso 

concreto, a irresignação também não prospera, pois, muito embora haja no apelo nobre a 

alegação de ofensa a dispositivo infraconstitucional, verifica-se que o Tribunal de origem 

decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria 

insuscetível de ser examinada em recurso especial.

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial. Levando em 

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, impõe-se à parte recorrente o 

pagamento de honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a 

esse título já fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).

Publique-se.
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Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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